
Estado do Pará 

Município de Limoeiro do Ajuru 

Prefeitura Municipal de Limoeiro do Ajuru 

Poder Executivo 

CNPJ 18.709.224/0001-32 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  
 

 
Rua Conceição, s/nº, Cuba, CEP: 68.415-000, Limoeiro do Ajuru, Pará.  

 

TERMO DE CONTRATO Nº 108/2020 SMS 

 

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI O 

MUNICÍPIO DE LIMOEIRO DO AJURU/PA E A 

EMPRESA LOG SHIP SERVIÇO DE ENGENHARIA E 

COMERCIO DE MATERIAL DE CONSTRUÇÃO LTDA. 

Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE LIMOEIRO DO AJURU, por intermédio da 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMOEIRO DO AJURU - PA, inscrita no CNPJ sob o nº 05.105.168/0001-

85, com sede na Rua Marechal Rondon s/n - Matinha, representada legalmente pelo Exmo. Prefeito 

Municipal Sr. Carlos Ernesto Nunes da Silva, portador do RG n° 2082747 SSP/PA e CPF nº 287.002.872-

53, residente e domiciliado neste Município, em conjunto com a Secretaria Municipal de Saúde, situada 

na Rua Conceição - s/n - Cuba, inscrita no CNPJ nº 18.709.224/0001-32, neste ato representada pelo 

Sr. José Raimundo Farias de Moraes, portador do RG nº 1465268 SSP/PA e CPF nº 306.322.262-34, 

com endereço profissional na Rua Conceição, s/nº, Cuba, CEP: 68.415-000, Limoeiro do Ajuru, Pará, 

doravante denominados CONTRATANTES e de outro lado a empresa LOG SHIP SERVIÇO DE 

ENGENHARIA E COMERCIO DE MATERIAL DE CONSTRUÇÃO LTDA., inscrita no CNPJ nº 

21.263.068/0001-33, com sede na Rua Belém nº 929, Sala 304, Bairro: São Francisco –

Manaus/AM, e-mail: cardoso@engeman.info  neste ato representada pelo Sr. Enoque da Silva 

Cardoso, portador do RG nº 291520674 DIC/RJ e do CPF nº 635.794.802-00, doravante denominada 

CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo  nº 2023/2020 e em 

observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e demais legislações aplicáveis, 

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação 

nº 008/2020, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRASLADO DA EMBARCAÇÃO UNIDADE BÁSICA DE SAUDE FLUVIAL 
COM ROTA DE MANAUS/AM PARA LIMOEIRO DO AJURU/PA, conforme especificações e quantitativos 
estabelecidos no Termo de Referência. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Termo de Referência referente ao Processo identificado no 
preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3 Descrição do objeto: 

Item Especificação Unid. Quant. Valor Unitário R$ Valor Total R$ 

1 

Traslado da Embarcação 
de Unidade Básica de 
Saúde Fluvial, com Rota de 
Manaus/AM à Limoeiro do 
Ajuru/PA, acompanhado 
de relatório técnico. 

Serv. 01 R$ 85.000,00 R$ 85.000,00 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 
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2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato será de 45 (quarenta e cinco) dias a contar da data 
da publicação deste instrumento. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 85.000,00 (oitenta e cinco mil reais). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro (no valor da 
embarcação) e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento da Prefeitura Municipal de Limoeiro do Ajuru, para o exercício de 
2020, na classificação abaixo: 

 10.301.0005.2.139– Manut. do Piso de Atenção Básica. 

             3.3.90.39.00 – Outros Serv. de Terceiro Pessoa Jurídica. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

 
5.1.  Pela prestação do serviço, a CONTRATANTE poderá pagar o devido valor à CONTRATADA 
antecipadamente, conforme Medida Provisória nº 961, de 6 de maio de 2020, durante sua vigência 
ou em até 30 dias após o serviço prestado, acompanhado de Nota Fiscal em Nome da Secretaria 
Municipal de Saúde. 
5.1.1. A Administração deverá exigir a devolução integral do valor antecipado na hipótese de 
inexecução do objeto. 
5.2. O pagamento será efetuado à CONTRATADA através de transferência bancária diretamente na 
conta da empresa contratada, vedada transferências para outras contas. 
5.3 O pagamento será efetuado mediante apresentação de certidões de regularidade fiscal, podendo 
ser dispensadas somente aquelas previstas em atos legais. 
 

6. CLÁUSULA SÉXTA - ENTREGA E RECEBIMENTO  

6.1.  O prazo de entrega da UBSF será de no máximo de até 10 (dez) dias, contados a partir do dia 
subsequente à emissão da ordem de serviço/nota de empenho, no município de Limoeiro do Ajuru 
- Pará. 
6.2. A entrega da UBSF ao servidor responsável, deverá vir acompanhado de relatório técnico, 
devidamente assinado pelo responsável da empresa, indicando a situação da UBSF, detalhando os 
equipamentos nela contido e demais informações necessárias, desde o recebimento em 
Manaus/AM até a entrega em Limoeiro do Ajuru/PA. 
 

7. CLAÚSULA SÉTIMA - FISCALIZAÇÃO 
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7.1.  Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e 
fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 
7.1.1. A fiscalização da execução contratual deve ser realizada de forma adequada por profissional com 
experiência na área. 
7.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus 
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 
7.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 
a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

8.1. São obrigações da Contratante: 
a) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste termo; 
b) Efetuar inspeção com a finalidade de verificar a prestação do serviço e o atendimento das exigências;  
c) Exercer fiscalização e supervisão do objeto, através de comissão/servidor especialmente designado, 
podendo sustar, recusar o serviço que não esteja de acordo com as condições e exigências especificadas 
neste Termo; 
d) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto deste termo, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
e) Cumprir e fazer cumprir o disposto nas disposições deste Termo, podendo aplicar as penalidades 
previstas em lei pelo não cumprimento das obrigações estabelecidas ou fornecimento insatisfatório dos 
produtos;  
f) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao serviço prestado, no prazo e forma 
estabelecidos neste termo; 
g) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por  
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos 
ou subordinados. 
 
8.2. São obrigações da Contratada: 
a) Prestar o serviço conforme estabelecidos neste termo, de acordo com as condições e no prazo máximo 
de até 10 (dez) dias, contados a partir do dia subsequente à emissão da ordem de serviço/nota de 
empenho. 
b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
c) Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo setor competente do Contratante 
(substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no termo contratual, o objeto com 
avarias ou defeitos;) 
d) Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
e) Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas em licitação, conforme dispõe o inciso XIII, do artigo 
55, da Lei nº 8.666/93 e alterações. 
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f) Cumprir com todas as obrigações constantes deste Termo, assumindo como exclusivamente seus 
os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto; 
g) Devolução do valor pago, antecipadamente, em até 2 (dois) dias úteis, na hipótese de inexecução 
do objeto. 
h) Entregar ao servidor responsável, relatório técnico, devidamente assinado pelo responsável da 
empresa, indicando a situação da UBSF, detalhando os equipamentos nela contido e demais 
informações necessárias, desde o recebimento em Manaus/AM até a entrega em Limoeiro do 
Ajuru/PA. 

9. CLÁUSULA NONA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666/93, a Contratada que: 
9.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 

9.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

9.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

9.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 

9.1.5. Cometer fraude fiscal; 

9.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções: 

9.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a Contratante; 

9.2.2. Multa moratória de 2 % (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 5 (cinco) dias; 

9.2.3. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto; 

9.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, 
será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

9.2.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois 
anos;  

9.2.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir 
a Contratante pelos prejuízos causados 
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9.3. As sanções previstas acima poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, 
descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

9.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou 
profissionais que: 

9.4.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento 
de quaisquer tributos; 

9.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

9.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 
praticados. 

9.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei 
nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

9.5.1. Não correrão os prazos processuais em desfavor da CONTRATADA em processo administrativo para 
aplicação das sanções deste item enquanto perdurar o estado de calamidade de que trata o Decreto 
Legislativo nº 6, de 2020, nos termos do art. 6º-C da Lei nº 13.979/20. 

9.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, 
ou recolhidos em favor do Município, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do 
Município e cobrados judicialmente. 

9.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a 
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

9.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do contratado, 
a Administração poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

9.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade. 

9.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 
Administrativo de Responsabilização - PAR.  

9.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 
seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
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9.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

10 CLÁUSULA DÉCIMA – RESCISÃO 

10.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

10.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII 
do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem 
prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência. 

10.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993. 

10.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA 
o direito à prévia e ampla defesa. 

10.4. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 
prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

10.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o 
caso: 

10.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

10.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

10.5.3. Indenizações e multas. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - VEDAÇÕES 

11.1. É vedado à CONTRATADA: 

11.1.1 Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

11.1.2 Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - ALTERAÇÕES 

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.  

12.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 50% (cinquenta por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato, nos termos do artigo 4º, I, da Lei nº 13.979/2020. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS 

13.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições estabelecidas 
na Lei nº 8.666, de 1993 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 
Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - FORO 



Estado do Pará 

Município de Limoeiro do Ajuru 

Prefeitura Municipal de Limoeiro do Ajuru 

Poder Executivo 

CNPJ 18.709.224/0001-32 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  
 

 
Rua Conceição, s/nº, Cuba, CEP: 68.415-000, Limoeiro do Ajuru, Pará.  

 

14.1. É eleito o Foro de Limoeiro do Ajuru (PA) para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 
Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei nº 
8.666/93. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de 
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

 

Limoeiro do Ajuru/PA, 30 de julho de 2020. 

 

 

________________________________ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMOEIRO DO AJURU/PA 

CARLOS ERNESTO NUNES DA SILVA 
PREFEITO 

 
 
 
 

________________________________________ 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

JOSÉ RAIMUNDO FARIAS DE MORAES 
SECRETÁRIO 

 
 
 
 

________________________________ 
LOG SHIP SERVIÇO DE ENGENHARIA E COMERCIO DE MATERIAL DE CONSTRUÇÃO LTDA 

 CNPJ nº 21.263.068/0001-33. 
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